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Comissào de L.citação

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 07.002/2018-PP- SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA.

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, PARA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE

LIMPEZA, PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO

PATRIMÓNIO PÚBLICO, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA

DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, CONFORME

ESPECIFICAÇÃO CONTIDA NO ANEXO I - TERMO DE

REFERÊNCIA, DESTE EDITAL.

o municipio de Quixeramobim, através da Comissão de Licitação, devidamente nomeada pela Portaria nO

0703/002/2018, de 07 de Março de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que, na

data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade Pregão Presencial, do TIPO MENOR

PREÇO POR LOTE, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo, com as condições

estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal nO 10.520, de 17/07/2002 

Lei que Regulamenta o Pregão, e subsidiariamente na Lei Federal nO 8.666/93 e suas alterações

posteriores, sob a condução do Pregoeiro MAX RONNY PINHEIRO e sua equipe de apoio designada

conforme portaria acima.

DATA, HORÁRIO E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para:
DIA 27 de Dezembro de 2018.

ÁS 09: 00 horas

NO ENDEREÇO: Na Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Monsenhor

Salviano Pinto, nO 707, Centro, Quixeramobim - CE.

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO

OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

1. DO OBJETO

f

1.1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES
DE LIMPEZA, PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÓNIO PÚBLICO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, conforme especificações
constantes do Anexo I - Termo de referência, parte integrante deste edital.

2. DAS RESTRIÇÓES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes

tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitações nO 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôes

posteriores.
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2.1.2. Pessoas que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata,

recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação. .

2.1.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de malS de
uma empresa especializada no objeto desta licitação, somente uma delas poderá participar do certame

licitatório.

2.1.4. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro

técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou

Indireta.

2.1.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

2.1.6. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.

2,2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa juridica localizada em qualquer Unidade da

Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.

3. DOS ENVELOPES

3.1. A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser apresentada ao

pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste

Edital, conforme abaixo:

AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES:

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N° 07.002j2018-PP

PROPONENTE:

AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES:
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° o7.002j2018-PP

PROPONENTE:

3.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da Proponente na Proposta de Preços.

3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da

licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular, original ou

cópia autenticada em cartório. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o

representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um

de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.

3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de

uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de

uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas.

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 2

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

4.1.1. Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada
em Cartório, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em

original;

4.1.2. Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento

não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação

do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou

regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de

sua emissão;

4.1.3. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de

modo a refletir seu número exato;

4.1-4. TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE

LICITAÇÃO SÓ PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL OU CÓPIA DO ORIGINAL
AUTENTICADA EXCLUSIVAMENTE POR CARTÓRIO COMPETENTE.



4.2. DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N° 01.

4.2.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa, preenchidas em uma ,;a

digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

4.3. AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:
4.3. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste

Edital, contendo:

4.3.1. A modalidade e o número da licitação;

4.3.2. Endereçamento a (o) Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de

Quixeramobim;

4.3.3. Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso,

número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do

telefone/fax, e endereço eletrônico;

4.34. Prazo para a execução dos serviços, conforme os termos do edital;

4.3.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;

4.3.6. Os serviços cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida, especificaçôes

consignada no edital.

4.3.7. Os valores unitários em algarismos de cada item;

4.3.8. Valor Global, em algarismo e por extenso;

4.3.9. Declaração de que nos preços oferecidos estão incluidas todas as despesas incidentes sobre a

execução dos sen;ços e ainda aceitação e cumprimento a todas as obrigaçôes contidas no Anexo I 

Termo de referência deste Edital.

44. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

,;rgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.

4.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.

4.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

4.6.1. A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.

4.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do Edital e seus

Anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condiçôes de participação, competição,

julgamento e formalização da ata de registro de preços, bem como a aceitação e sujeição integral às suas

disposiçôes e à legislação aplicável, notadamente ao Decreto Municipal nO 3.697/2013 de 03 de junho de

2013, às Leis Federais nO 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.

4.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos

na planilha anexa a solicitação.

4.9. Na análise das propostas de preço, o Pregoeiro obsen'ará preferencialmente o preço unitário,

facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.

4.10. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.

4.11. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o

recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer

adendo aos entregues ao Pregoeiro.

4.12. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

5.0- EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:

5.1. HABILITAÇÃO JURíDICA:
5.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresano individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em ,;gor

deTIdamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de
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seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

da Junta onde oyera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.1.3. INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativas - no Cartório

de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas

Jurídícas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

5.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.6. Cédula de identificação com foto do responsável legal da empresa ou signatário da proposta.

5.1.7. Alvará de funcionamento, dentro do prazo de validade.

5.2. RELATIVAÀ REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

5.2.3. Provas de regularídade, em plena validade, para com:

5.2.3.1. A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos

Federais e a Dhida Ativa da União (PGFN);

5.2.3.2. A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante)

5.2.3.3. A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

5.2.3-4. O Fundo de Garantia por Tempo de Ser;iço - FGTS.

5.2.3.6. A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

5.2-4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; \

5.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularídade fiscal e na Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a

critérío da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

5.2.6. A não regularízação da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a

revogação da licitação, ou Item, conforme o caso.

5.3-RELATIVAÀ QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
5.3.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo

distríbuidor judicial da sede da pessoa jurídica, no caso de cooperativa, está dispensada.

5.3.2.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigiveis e

apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro,isórios,

podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por

sócio, gerente ou diretor, acompanhado do Termo de Registro de Abertura e Encerramento do Livro

Diário, este, de,idamente registrado na Junta Comercial do Estado sede do licitante, facultando-se o

Pregoeiro o direito de exigir a apresentação do Livro Diárío para verificação de valores.

5.3.2.1. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de

abertura de,idamente registrado na Junta Comercial, constando no balanço o número do Li'TO e das

folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

5.3.2.2. Apresentar indices assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de

Contabilidade da sede ou filial do licitante, demonstrando que a empresa apresenta indice de Liquidez

Geral (LG) maior ou igual a 1,0(um ,irgula zero) e indice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1,0

(um ,irgula zero) , calculada conforme a fórmulas abaixo.



a) Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP

Índice de Liquidez Geral (LG) = ------------------------

PC + ELP

Onde: AC é o Ativo Circulante

PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigivel a Longo Prazo

b) Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

Ativo Circulante (AC)

Índice de Liquidez Corrente (LC) = --------------------------------

Passivo Circulante (PC)

5-4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5-4.1. Atestado fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, devidamente assinado,

comprovando que a licitante forneceu ou esteja fornecendo serviços compativeis em caracteristicas com o

objeto desta licitação

5-4.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa juridica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, ,isando a obter informações sobre o fornecimento prestado

e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo

declarado.

5.5 DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA:
5.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei na 9.854, de 27/10/1999, publicada no

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo

constante no Anexo III, deste edital;

5.5.2. Declaração de que tem pleno conhecimento de todos os paràmetros e elementos dos sef\iços a

serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos

constantes neste Edital.

5.5.3. Declaração expressa de integral concordància com os termos deste Edital e seus Anexos, conforme

modelo constante dos Anexos deste Edital;

5.5-4. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo

constante dos Anexos deste Edital (art.32, �2°, da Lei n.o 8.666/93).

5.5.5. Declaração de que durante o curso contratual a contratada se responsabilizará exclusivamente pela

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

6. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO

6.1-A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada



iiüTiEiÂMDBIM
c_",,� .. Cooo:l\o""Ceora

Comissão de Licitação

no endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislaçâo mencionada no preâmbulo e o conteúdo

deste Edital.

6.2-Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, deverão se

apresentar para credenciamento junto ao(à) Pregoeiro(a), devídamente munidos de documentos que os

credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.

6.3-No dia e local designado neste Edital, na presença dos representantes dos licitantes, de,idamente

credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o pregoeiro receberá, em envelopes distintos,

de,idamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a

habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. O credenciamento será

efetuado com o recebimento dos documentos de credenciamento das empresas interessadas.

6-4-Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito

pelo pregoeiro, salvo no caso do item 9.5 deste Edital.

6.5-Cada licitante credenciará representante que será admitido a intenir nas fases do procedimento

licitatório e a responder por todos os atas e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

6.5.1- Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:

a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;

b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e à

habilitação pre,istas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III deste Edital;

c) Registro Comercial (no caso de empresa indhidual) ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social

em vigor e todos os seus aditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou

Inscrição do Ato Constitutivo (no caso de sociedades ci,is) ou Decreto de Autorização (em se tratando de

empresas ou sociedades estrangeiras), devidamente registrado em órgão competente.

6.6-Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,

diretor da licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados documentos que comprovem

tal condição (atas constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.7-Nos demais casos deverão ser apresentados procuração por instrumento público ou particular e

acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atas constitutivos da pessoa jurídica, ata de

eleição do outorgante, etc.), conforme modelo constante do Anexo IV.

6.8-Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora dos

envelopes, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes

"Propostas de Preços".

6.9-A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento dO\

preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a

sessão do pregão até que seja cumprido o disposto nos itens 6.5 e 6.6 deste Edital, quando for o caso.

6.1O-No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os

tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos no

item 6.6 deste Edital. Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para

mais de uma empresa licitante.

6.11 - Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das Leis

Complementares nO 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios pre\istos nos arts. 42

a 45 da referida lei, a licitante terá que apresentar declaração no ATO DO CREDENCIAMENTO de que

se enquadra na condição de ME(Microempresa) ou EPP(Empresa de Pequeno Porte), emitida em papel

timbrado da empresa pelo(s) sócio(s) que detenha(m) os poderes de administração da sociedade,

conforme modelo em anexo.

6.12 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de

pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior, poderão participar

normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste

regime.

6.13. A incompatibilidade dos objetivos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará no não

credenciamento e na impossibilidade de sua participação no certame.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.1. O Pregão será realizado na forma presencial.

7.2. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo di\idido em duas etapas somente

para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR PREÇO POR LOTE.

6
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7.2.1. A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os licitantes, a

classificação inicial das propostas passiveis de ofertas de lances verbais, a oferta de lances verbais dos

licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta

da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;

7.2.2. A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a verificação e

análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" do licitante classificado em

primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como a

declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não

ocorra interposição de recurso.

7.3. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

704. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será lavrada ata

circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as observações e

impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação,

devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos

licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número minimo de dois licitantes;

7.5. A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, por

qualquer meio de reprodução mecánica ou eletrônica, como a fotográfica, cinematográfica, fonográfica ou

de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o meio de gravação estará utilizando e os

registros decorrentes desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo

que será arquivada por um periodo de 60 (sessenta) dias após a data da reunião.

7.6. O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço

formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. Referida Proposta deverá apresentar seus

preços distribuidos nos itens de forma uniforme e proporcional à inicial, não sendo permitido o

superfaturamento em alguns itens, assim como cotar outros com valores inferiores aos praticados no

mercado. É facultado o Pregoeiro prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas,

contados da notificação realizada na audiência pública do Pregão.

7.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva, de\idamente

ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V

deste edital.

8. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS
8.1. Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o Pregoeiro informará aos

participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do (s)

objeto (s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

8.2. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os licitantes,

classificando o licitante com proposta de Menor preço global e aqueles que tenham apresentado propostas

em valores sucessivos e superiores em até 10,0% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para

que seus representantes participem dos lances verbais.

8.2.1. Quando não forem verificadas no minimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no

item 8.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus\

repr.esentantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas

escntas.

8.3. Em seguida será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados

de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes

8.3.1. O Pregoeiro comidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem

decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio

\isando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.

8.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido

anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas

às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

8.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do

licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para

7
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classificação, no final da etapa competitiva.

8.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME e EPP, para os

efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 9. .
8-4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o PregoeIro

examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a

respeito. . .
8.4.1. Será verificada a conformidade entre a proposta escnta de menor preço e os valores estImados para

a contratação.

8.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem

lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão, observado,

primeiramente, o disposto no item 8.5.1.

8.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da Lei Complementar

123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da

microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

8.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

8.5.1.2. Para efeito do disposto no 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de

preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I

deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.5.1.1

deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco

minutos cada, sob pena de preclusão;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.5.1.1, inciso I deste Edital, será realizado sorteio

para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.5.1.3. Na hipótese da não constatação nos termos pre,istos no item 8.5.1.2 deste Edital, o objeto licitado

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.5.1.4. O disposto no item 8.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.5.1.5. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor

de referência definido pela administração pública.

8.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa

competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o Pregoeiro poderá

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração.

8.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades �

constantes deste edital.

8.8. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.O 01

(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com

irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão

considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

8.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

8.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta

específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos

documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as

primeiras.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO
9.1. Efetuados os procedimentos pre,istos no item 8 deste edital, e sendo aceitável a proposta classificada

em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de

habilitação" desta licitante.

9.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope nO 02

(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
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irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, salvo

disposto no item 9.2.2.

9.2.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento

licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do

certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.2.3. A não regularização da documentação, no prazo pre,isto no item anterior, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções pre,istas no art. 81 da Lei nO 8.666/93, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação.

9.2-4. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de

habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou

EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no

item "9.2,2" acima.

9.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,

sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de

recurso.

9-4. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro

examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 8.6 do edital, verificando a sua

aceitabilídade e procedendo à verificação da habílítação do licitante, na ordem de classificação, e assim

sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licítante

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.5. O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço

formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. Referida Proposta deverá apresentar seus

preços dístribuídos nos itens de forma uniforme e proporcional à inicial, não sendo permitido o

superfaturamento em alguns itens, assim como cotar outros valores inferiores aos praticados no mercado.

É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da

notificação realízada na audiência pública do Pregão.

9.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as

propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exígida

para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua

Equipe de Apoio e pelo (s) representante (s) credenciado (s) do (s) licitante (s) presente(s) à sessão ou por

representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes.

9.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de ínterposição de recurso e o preço final seja igualou

inferior ao preTIsto para a execução dos sernços será feita, pelo Pregoeiro, a adjudícação ao licitante

declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, deTIdamente -\
instruído, será encamínhado à Secretaria competente para homologação e subsequente contratação.

9.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilítação dos licitantes não declarados vencedores

serão retirados pelos representantes dos licítantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão em

poder do Pregoeiro, deTIdamente lacrados, durante 20 (,inte) dias correntes à disposição dos licitantes.

Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

9.9. Os documentos de habílitação deverão ser apresentados dentro do prazo de validade. Na hipótese do

documento não constar expressamente o prazo de sua validade, este deverá ser acompanhado de

declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de

tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias a

partir da data de sua emissão.

10. DOS RECURSOS

10.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer lícitante poderá

manífestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das

suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, devendo fazê-lo através de peça

assínada de punho, protocolada na sede desta comissão e não aceítando-se recurso enTIado ,ia e-mail,

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em ígual número de

9
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dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada ,ista imediata dos

autos.

10.1.1. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.

10.1.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,

importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao

licitante vencedor.

10.1.3. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao

Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

10.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atas insuscetiveis de aproveitamento.

10.3. Os autos do processo administrativo permanecerão com ,ista franqueada aos interessados na sede

da comissão de licitação.

10.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o (a) Secretário (a) de

origem homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao (s) licitante (s) declarado (s)

vencedor (es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária.

10.5. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11. DA CONTRATAÇÃO

11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pór termo de contrato especifico,

celebrado entre o Municipio, representado pelo (s) Secretário (s) Ordenador (es) de Despesa (doravante

denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os

termos da Lei n.o 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame

prévio da assessoriajuridica do Municipio.

11.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, contados da

deúda convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes da minuta de

contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 18.7

deste edital.

11.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao (à)

Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das propostas (item 8.4 deste edital), para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas

condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a

licitação.

11.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na imprensa

oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de

20 (\inte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos passiveis termos

aditivos.

11.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

11.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.O

8.666/93 e suas alterações posteriores.

12. DO PRAZO DE DURAÇÃO

12.1. O contrato terá o prazo de úgência de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado nos casos e formas pre,istos na Lei nO 8.666/93 e suas alterações posteriores ..

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nO

8.666/93 e suas alterações posteriores;

13.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

13.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigirem pro\idências corretivas;

13-4. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas de,idamente

atestadas pela Contratante, conforme o acordado.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 - A Contratada para entregar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:

lO



14.1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato;

14.1.2 - Responsabilizar-se pela entrega dos seniços objeto deste Contrato. sendo ainda responsável por

quaisquer danos pessoais ou materiais. inclusive contra terceiros. ocorridos durante seu fornecimento;

14.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envohidos na

execução do objeto contratual. em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência

Social. Obrigações Trabalhistas. Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral;

14.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.1.5 - Atender com presteza e dignidade o objeto deste Contrato;

14.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários

na forma estabelecida no Art. 65, g 10 da Lei nO 8.666/93, alterada e consolidada;

14.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

14.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração. para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e pro\idências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser

comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescImos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no g lU, art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações

posteriores.

16. DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1. A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII

do art. 78 da Lei Federal na 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

16.2. Em caso de rescisão pre\ista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei na 8.666/93, sem que haja

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;

16.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências pre\istas no art. 80,

incisos I a IV, ambos da Lei na 8.666/93.

16-4. A contratante poderá rescindir unilateralmente o presente contrato na hipótese do não pagamento

dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e

para com o FGTS, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota

fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em

nome da contratada.

17.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as de\idas correções.

Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da

nota fiscal/fatura corrigida.

17.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17-4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de
acordo com as especificações deste instrumento.

17.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

17.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal, e CNDT.

17.5.2 Nenhum pagamento será realizado sem a devida comprovação do pagamento das obrigações

trabalhistas, pre\idenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Seniço-FGTS, relativas aos

empregados que tenham participado da execução dos seniços contratados

\.
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17.5.3. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada, no prazo de até quinze dias, a

contratante poderá utilizar os valores retidos na forma do item anterior, para efetuar o pagamento das

obrigações diretamente aos empregados da contratada, sem que isso configure vinculo empregaticio

17.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela

internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

18. DAS PENALIDADES

18.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidóneo, fizer declaração falsa ou cometer

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar

com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edítal e no termo de contrato e das demais cominações

legais.

18.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial

do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Adverténcia, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.O 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do (a)

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

I! - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na execução dos sen;ços ou

indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição

contratual, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer sen;ço

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Municipio de

Quíxeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes

e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

18.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 18.2 \
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

18-4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como

Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.

18.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos

ilicitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por pratícarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.

18.6. As sançóes previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
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com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de

05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0%

(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por

caracterizar descumprimento total da obrigaçào assumida.

18.8. As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta dos recursos próprios, sob a dotação

orçamentária: 0701.15122.07012.029 e 0707.15452.07042.032, elemento de despesas sob o nO:

3.3.90.39.78, Fonte de Recurso: (100100) RECURSOS PRÓPRIOS.

20. DA GARANTIA CONTRATUAL

20.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, o licitante vencedor deverá

prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato ou o limite

equivalente de 02(dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que

venham a participar da execução dos sen;ços contratados, em conformidade com o disposto no art. 56 da

Lei Federal nO 8.666/93, vedada a prestação de garantia através de Titulas da Dh;da Agrária.

20.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90(noventa) dias do prazo de

\;gência do contrato.

20.3. A garantia prestada será restituida e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as

obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o Ij 4°,

do art 56,da Lei Federal nO 8.666/93.

20-4. A não prestação de garantia equivale á recusa injustificada para a contratação, caracterizando

descumprimento total da obrigação assumida,ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente

estabelecidas, inclusive multa.

20.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporciona! ao valor

acrescido,nas mesmas condições estabelecidas no subitem 20.1.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade, protocolizando

o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, devendo fazê-lo através

de peça assinada de punho, protocolada na sede desta comissão e não aceitando-se impugnação em;ado

via e-mail, no endereço discriminado no preãmbulo deste Edital, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a

petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

21.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não protocolizar o

pedido, em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia útil que anteceder à data de

realização do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

21.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo �
licitatório atê o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. \

20-4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

21.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem

comprometimento da segurança da Contratação. Os casos omissos poderão ser reso!\;dos pelo Pregoeiro

durante a sessão.

21.6. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a

realização da sessão pública deste Pregão.

21.7. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente edital.

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

13
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Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

21.10. A Secretária (o) Ordenadora de Despesas poderá revogar a presente licítação por razões de

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficíente para

tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficío ou mediante provocação de terceiros, nos termos

do art. 49 da Lei Federal n.O 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a indenização.

21.11. Qualquer modificação neste edital será dhulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçào não

afetar a formulação das propostas.

21.12. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo

a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente, no

mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

21.13. Quaisquer dúvidas pOlTentura existentes ou solicitações de esclarecímentos sobre o disposto no

presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão de Licítação (endereço mencionado

no Preãmbulo deste Edital), até 05 (cinco) dias correntes anteriores à data fixada para a realização do

Pregão, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio

de círcular encaminhada somente aos que se cadastrarem mediante Termo de Retirada de Edital. Demais

informações poderão ser obtidas pelo telefone número, oxx88-3441.1273.

21.14. As impugnações referidas nos itens 20.1 e 20.2 e os recursos mencionados no item 10 deste

edital, eventualmente interpostos, serão dirigidos à Secretária Ordenadora de Despesas, por intermédio

do Pregoeiro, e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preãmbulo deste edital.

21.15. Os interessados, ao participarem deste pregão, expressam, automaticamente, sua total

concordãncia aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformações suas ou de

seus representantes.

21.16. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licítação nos termos da legislação pertinente.

21.17. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior

de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta, exceto nos casos previstos

neste edital.

22. DO FORO

22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resohida pela via administrativa, renunciando

se, desde já, a qualquer outro, por mais prhilegiado que seja.

Quixeramobim-Ce, 11 de Dezembro de 2018.

MAX RONNY PINHEIRO

Pregoeiro
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES
DE LIMPEZA, PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇAO DO PATRIMÓNIO PÚBLICO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA DO MUNICípIO DE QUIXERAMOBIM/CE.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO:

2.1 A manutenção da limpeza pública do municipio e a conservação do patrimânio público são atividades

cuja responsabilidade é da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura e caracteriza�se como

serviço essencial, se fazendo necessária a contratação do referido sen�ço.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E OUANTITATIVOS DO OBJETO:

LOTE 01

VALOR PI VR UNIT

alOE 160HRS ''''aR
lIIOHTAHTE TAXA DESPESAS MONTANTE MONTAMT VALORTT VALem TT 12

, .... E.pldflcllÇio HORASlII£S IENSNS HORA ENCARGOS • AD". Ol'£RAClONAlS TRIBUTOS • E MENS'" lESES

" S8(Viços COl1llifHT'entlres de Coletlres 3072 RS 1500,00 RS 9,38 RS RS

" ServIÇOSCo�flIm1ares de Gari
4606

R$ 1.400.00 RI 8.75 RS RS

13 Serviços COfTlllemenilres de Capilador 3072 RS 1100.00 RS 6.88 RS RS

1.. ServiçoS COI1lll&mentlres de Podador
1024

RS 1.100,00 RS 6.88 RS RS

13 ServiçoS COlllllementares de Zelador 4032 RS 1.100,00 RS 6,88 RS RS

TOTAL GERAl RS RS

4. DA DESCRIÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS

4.1. Sen;ços complementares de coletor: Profissional da limpeza que trabalha na coleta de residuos de

residéncias e no recolhimento do conteúdo das lixeiras. Trabalha junto ao carro coletor de lixo.

4.2. Sel'\�ços complementares de gari: Profissional que realiza a limpeza das vias públicas, praças e outros

locais públicos, através de varrição, remoção de lixo e roçadas.

4.3. Sel'\�ços complementares de capinador: Profissional responsável pela limpeza de terrenos, meio-fio,

estradas e '�as, realizando corte de ervas daninhas e mato em geral.

4-4. Sel'\�ços complementares de podador: Profissional responsável pela poda de árvores das '�as e praças

públicas.

4.5. Serviços complementares de zelador: Profissional responsável pela inspeção e zeladoria dos prédios

públicos. Verificam as necessidades de limpeza. Zelam pela segurança das pessoas e do patrimânio,

atendem e controlam a movimentação de pessoas.

5. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. Os sen�ços contratados deverão ser executados imediatamente a partir do recebimento da Ordem de

Sel'\�ços e demais despesas necessárias à execução dos sen�ços ficará às expensas da Contratada.

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO:
6.1. O contrato terá o prazo de '�géncia de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo

ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores.

7 - RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR

7.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, decorrentes do

fornecimento do serviço, sem qualquer ânus, para a Prefeitura Municipal de Quixeramobim.

7.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo do contrato, de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto em desacordo com as especificações exigidas e

padrões de qualidade exigidos.
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7-4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de

sua culpa ou dolo até o fornecimento dos produtos.

7.5. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as pessoas envolvidas

na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vinculo empregaticio com a Prefeitura Municipal

de Quixeramobim.

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do

contrato.

8 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

8.1. Indicar o local em que deverão ser realizados os sef\iços.

8.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nO 8.666/1993 e suas alterações

posteriores.

8.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referéncia.

8-4. Designar sef\idor para a vistoria e fiscalização da execução do semço.

9. PAGAMENTO:

9.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura

devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da

contratada.

9.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções.

Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da

nota fiscal / fatura corrigida.

9.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9-4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiwr de acordo
com as especificações deste instrumento.

9.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

9.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Sef\iço (FGTS),

Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

9.5.2. Nenhum pagamento será realizado sem a devida comprovação do pagamento das obrigações

trabalhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Semço-FGTS, relativas aos

empregados que tenham participado da execução dos sef\iços contratados.

9.5.3. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada, no prazo de até quinze dias, a

contratante poderá utilizar os valores retidos na forma do item anterior, para efetuar o pagamento das

obrigações diretamente aos empregados da contratada, sem que isso configure vínculo empregaticio

9.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela

internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta dos recursos próprios, sob a dotação

orçamentária: °7°1.15122.°7°12.029 e 0707.15452.07042.032, elemento de despesas sob o nO:

3.3.90.39.78, Fonte de Recurso: (100100) RECURSOS PRÓPRIOS.

11. VALOR ESTIMADO:

8.1. O valor estimado da Presente Licitação é de R$ 2.966-446,08 (Dois Milhões, Novecentos e Sessenta e

Seis Mil, Quatrocentos e Quarenta e Seis Reais e Oito Centavos).
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

Local e data

À
Prefeitura Municipal de Quixeramobim

Comissão de Licitação

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° o7.002/2018-PP
Data e Hora de Abertura: às horas

Razão Social:

CNPJ: _

Endereço: CEP:

Fone: Fax: _

E-mail: _

Banco: __Agência N.o: Conta Corrente n.O:

Prezados (as) Senhores (as),

Apresentamos a V. Sas. Nossa proposta para o objeto do Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°

o7.002/2018-PP.

LOTEEtI

VALQR.Pl VR UNIT

aroE 160HRS VALOR MONTANTE TAXA DESPESAS MONTANTE .ONT..... V1LORTT VALOR TT12

,... HORASMtS MENSAIS HORA

""''''''"l<l
.. ADMIN OPERACIONAIS TRIBUTOS • E MENSAL MESES

" Serviços COfTlllementares de Colebres
3072 RS 1.500.00 RS 9,38 RS RS

" Serviços COI1l'lemenl;:lres de Gari
4608 RS 1.400,00 RS 8.75 RS RS

U Serviços COI1l'lemeflwes de Capllador
3072 RS 1.100.00 <S 6,88 RS RS

" Serviços COfTlllemen.....es de Podador
1024 RS 1.100,00 RS 686 RS RS

" Serviços COfTlllementares de Zelador 4032 RS 1.100,00 RS 6.86 RS RS .

TOTAl. GERAL RS RS

Repetir a tabela acima para os demais lotes quando for o caso:

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no

prazo determinado no documento de convocação.

Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços, e que serão executados

conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da data de recebimento da Ordem

de Seniços.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos

e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta ê de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da

data da abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da

licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do (a) representante.
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES

III.I.) 1° Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de

direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório N.o 07.002/2018

pp junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno

conhecimento de todos os parãmetros e elementos do Edital e dos serviços a serem ofertados no presente

certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.......... (CE), de de 20 .

DECLARANTE

\

18



IIUI.) 2° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

CNOMINA E OUALIFlCA O FORNECEDOR). DECLARA, para os de,;dos fins de direito, especialmente

para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que,

em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao

inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20_•

....................................................................................

DECLARANTE

\
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III.III.) 3° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO III

CNOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que

tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente
certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20_.

...... .

DECLARANTE

\
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I1I.IV.) 4° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO IV

CNOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente

para fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos,

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20_.

DECLARANTE
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I1I.V.) 5° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO V

CNOMINA E OUALIFlCA O FORNECEDOR), DECLARA, para os de,idos fins de direito. especialmente

para fins de prova em processo licitatário, junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do Ceará, sob as

penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para

participar no presente certame lícitatário, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, S2°, da Lei n.O 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20�.

DECLARANTE

\
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III.VI.) 6° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO VI

CNOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, que durante o

curso contratual se responsabilizará exclusivamente pela quitação dos encargos trabalhistas e sociais

decorrentes do contrato.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), .•.•• de ..•.................de 20_•

.......... .

DECLARANTE
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III.VIl.) 7" Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARACÃO

(NOME E OUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), declara,para os de,idos fins e sob pena da Lei, que

está inscrita na RECEITA FEDERAL, na condição de (citar se: Microempresa(ME) ou Empresa de

Pequeno Porte(EPP).

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

CPF:

24
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificação.

OUTORGADO: Nome e qualificação.

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de

Quixeramobim, em processo licitatório Pregão Presencial nO 07.002j2018-PP, podendo o mesmo,

assinar propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda

a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os

demais atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao

fiel cumprimento deste mandato.

Local e data

Nome do representante Legal

CPF N° _

15
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ANEXO V - MINUfA DO CONTRATO

CONTRATO N° _

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O

MUNICípIO DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA E DO OUTRO LADO A EMPRAESA

............. , PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o Município de Quixeramobim, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA, com sede à Rua , Quixeramobim

- CE, inscrito no CNPJ sob o nO , neste ato representada pelo doravante denominado de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com endereço na Rua , N° , bairro

............... , em , Estado do , inscrita no CNPJ sob o nO ,

representada por , CPF nO , ao fim assinado, doravante denominada de

CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Presencíal nO 07.002/201S-PP, em conformidade

com o que preceitua a Lei Federal nO 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores,

sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial, em conformidade com a Lei Federal N°

8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nO 10.520, de 17/07/2002, de,;damente

homologado pelo Secretário de DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA do Município de

Quixeramobim - CE.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES

DE LIMPEZA, PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇAO DO PATRIMÓNIO PÚBLICO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA DO MUNICípIO DE QUIXERAMOBIM/CE, conforme tabela abaixo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
LOTE"

'vALarpt VR uNIr

QTO' 160'liilS VALOR MONTANTE TAXA DESPESAS MO""." ....TIWf VH.ORTT VALORTT12

11_ Elpecitlcaçio HORAS M�S MENsAIS HORA ENCPRGOS A ADM1N OPERACION".S TRIBUTOS •
, ....AL MESES

" Serviços COftlllementres de Coletlres 3072 R51.500,OO RS 9,38 RS RS

" Serviços CO"l'Ien-enaesde Gari
4608 RS 1.400,00 RS 8,75 RS RS

" ServIÇOS CO/llIi9menwesde Capinador
3072

RS 1100,00 RS 6." RS RS

" Serviços Co�lemenlil"es de Podador
1024 RS 110000 RS 6." RS RS

'.5 Serviços C0"l'lelnlnaes de Zelador 40" RS 1 ,100.00 RS 6.88 RS RS

TOTAl GERAL. RS RS

3.1. A CONTRATANTE pagará ao Cà) CONTRATADO CA) pela execução do objeto deste contrato o valor

global estimado de R$ C ), mediante liquidação dos sen;ços prestados no

período respectivo, de conformidade com as notas fiscais/faturas de�damente atestadas pelo Gestor da \

despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, obsen'adas as condições da proposta, e o seguinte:

cLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE
4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárías ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e

suas alterações posteriores;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
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4.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;

4.4. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente

atestadas pela Contratante, conforme o acordado.

cLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
5.1 - A Contratada para entregar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:

5.1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato;

5.1.2 - Responsabilizar-se pela entrega dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por

quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento;

5.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na

execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência

Social, Obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral;

5.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.5 - Atender com presteza e dignidade o objeto deste Contrato;

5.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários

na forma estabelecida no Art. 65, Ij 1° da Lei n' 8.666/93, alterada e consolidada;

5.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçães;

5.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser

comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

cLÁUSULA SEXTA - DAASSINATURA DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis da convocação do licitante declarado

vencedor. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante

Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de

Quixeramobim-Ce.

6.2. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à administração

municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e

respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto

Básico.

CLÁUSUlA SÉTIMA - DAVIGÉNCIA
7.1 O contrato terá o prazo de vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo

ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nO 8.666/93 e suas alterações posteriores.

cLÁUSULA OITAVA- DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura

devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da

contratada.

8.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções.

Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da

nota fiscal/fatura corrigida.

8.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo

com as especificações deste instrumento.

8.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

8.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal, e CNDT.

8.5.2 Nenhum pagamento será realizado sem a devida comprovação do pagamento das obrigações

trabalhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, relativas aos

empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados.
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8.5.3 Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada, no prazo de até quinze dias, a

contratante poderá utilizar os valores retidos na forma do item anterior, para efetuar o pagamento das

obrigações diretamente aos empregados da contratada, sem que isso configure vinculo empregatício.

8.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela

internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULANONA-DAFONTEDERECURSOS
9.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta dos recursos próprios, sob a dotação

orçamentária: 0701.15122.07012.029 e 0707.15452.07042.032, elemento de despesas sob o nO:

3.3.9°.39.78, Fonte de Recurso: (100100) RECURSOS PRÓPRIOS.

cLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR E REAJUSTAMENTO DE PREÇO

10.1. Os preços da presente avença são irreajustáveis durante os 12 (doze) meses iniciais, podendo ser

reajustáveis desde que demonstrada de forma analitica a variação dos componentes dos custos do

contrato, devidamente justificada.

cLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
11.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acresc.mos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no ii 10, art. 65, da Lei nO 8.666/93 e suas alterações

posteriores.

CLAUSULA DEClMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituida e/ou liberada após o

cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada

monetariamente, conforme dispõe o ii 4°, do art. 56, da Lei Federal nO 8.666/93. Na ocorrência de

acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES \
'3.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar

com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações

legais.

13.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial

do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei nO 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na execução dos serviços ou

indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição

contratual, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer serviço

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
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III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Municipio de

Quixeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

N - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promo'ida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes

e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 11.2

supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção pre\ista no inciso IV do mesmo item.

13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crêdito da Contratada, o valor de,ido será cobrado administrativamente ou inscrito como

Dhida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.

13.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atas ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em ,irtude de atas

ilicitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.

13.6. As sanções pre\istas nos incisos I, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de

05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0%

(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por

caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1. A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII

do art. 78 da Lei Federal nO 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

14.2. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO 8.666/93, sem que haja\
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;

14.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências pre,istas no art. 80,

incisos I a N, ambos da Lei nO 8.666/93.

14-4. A contratante poderá rescindir unilateralmente o presente contrato na hipótese do não pagamento

dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais, pre,idenciárias e

para com o FGTS, sem prejuizo das sanções cabíveis.

cLÁUSULA DÉCIMA QmNTA - DAS DISPOSICOES FINAIS

15.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;

15.2. Obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.3. O contratado, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais,

poderá subcontratar partes do contrato desde que autorizado pela Administração.

15-4. Não será aceito a subcontratação total do objeto contratado.

15.5. A contratada indica o Sr.(a) , (qualificacão), como preposto para representá-

la na execução contratual.
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cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, para conhecimento das questões relacionadas com

o presente Contrato que não forem resohidos pelos meios administrativos. E, assim, inteiramente

acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o presente

instrumento, em duas ,ias, para que surtam seus juridicos e legais efeitos.

Quixeramobim-CE, de de 2018.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. _

Nome:

CPF:

2. _

Nome:

CPF

\
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